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  1. Introdução. O direito e a realidade. Heidegger. Foucault.




  O direito financeiro não pode se limitar ao estudo das normas que a ele dizem respeito. Receitas e despesas são palavras sem conteúdo e sem sentido se não se referirem a uma determinada ação do Poder Público e não incidirem sobre certo segmento social.




  A realidade está aí. Heidegger bem assinalou, juntamente com os filósofos da escola de Frankfurt, que o ser não o é por si só. É o ser aí. É o ser em situação. Somente quando olhamos a realidade como ela é podemos estudar o direito. Somente quando sabemos que a norma se refere a um determinado segmento da sociedade é que podemos efetuar análise jurídica. As múltiplas relações que ocorrem na sociedade são alcançadas pela norma. Na primeira linha de seu Do espírito das leis, Montesquieu afirma: “As leis, em sua significação mais extensa, são as relações necessárias que derivam da natureza das coisas” (“De l’esprit des lois”, Livro 1, capítulo I, ed. GF Flammarion, Paris, 1979, vol. I, p. 123). Insiste que analisaria o espírito das leis e não elas próprias. E este espírito consiste “nas diversas relações que as leis podem ter com as coisas” (Livro 1, capítulo III, ob. Cit., p. 128). Finaliza: “Examinarei as relações que as leis têm com a natureza e com o princípio de cada governo” (parte final do Livro 1, capítulo III, pág. 129). Há um recorte do real que é trazido para a norma. Não há relacionamento sintático apenas. Nem só o semântico de significações.




  Para que tenhamos conhecimento de algo, temos de aceitar que o “conhecimento é sempre uma certa relação estratégica em que o homem se encontra situado” (FOUCAULT, A verdade e as formas jurídicas, ed. Nau, PUC/Rio, 2008, p. 25). Prossegue o autor:




  É essa relação estratégica que vai definir o efeito de conhecimento e por isso seria totalmente contraditório imaginar um conhecimento que não fosse em sua natureza obrigatoriamente parcial, oblíquo, perspectivo. O caráter perspectivo do conhecimento não deriva da natureza humana, mas sempre do caráter polêmico e estratégico do conhecimento. Pode-se falar do caráter perspectivo do conhecimento porque há batalha e porque o conhecimento é feito dessa batalha (ob. cit., p. 25).




  Há, pois, necessariamente, um duelo para captação do objeto conhecido, porque vivemos e apreendemos de acordo com a ideologia que professamos.




  2. Disputa pelo poder. O direito é o poder do mais forte? Hesíodo. Tucídides. Platão. La Fontaine. Pascal.




  Sub-repticiamente, o que existe é uma disputa de poder. Em todos os campos. Começa na família, no namoro, na conquista do ser amado, na escola, nas ruas, no trabalho e no Estado. Em todas as manifestações e situações do ser humano há disputa pelo poder. O papel do estudioso é tornar visíveis tais manifestações. Diz Foucault que “o papel do intelectual consiste, já há algum tempo, em tornar visíveis os mecanismos de poder repressivos exercidos de maneira dissimulada” (FOUCAULT, 2011, p. 311).




  É que o poder não mais pode ser visto apenas como a superioridade hierárquica de alguém sobre um, alguns ou todos. A situação de poder existe entre dois, muitos ou todos. Depende das circunstâncias. Não mais se analisa apenas o aparato e os aparelhos do Estado. O poder é permanente. É constante e sempre conflituoso.




  Foucault, em outro texto, afirma que as relações de poder não são apenas as exercidas pelo aparelho do Estado, mas também “que o pai de família exerce sobre sua mulher e suas crianças, o poder que o médico exerce, o poder que o notável exerce, e o poder que o patrão exerce em sua usina sobre os operários” (FOUCAULT – sem data –, p. 165).




  O poder não se limita a punir e reprimir. Ele é insidioso. É maquiavélico. É tenebroso, retrátil e nada seletivo.




  Hesíodo (Os trabalhos e os dias, ed. Iluminuras, 208 versos 207/212, pp. 35/37) relata o diálogo entre o gavião e a cotovia:




  Desafortunado, porque gritas. Tem a ti um bem mais forte; tu vais onde eu te levar, mesmo sendo um bom cantor; alimento, se quiser, de ti farei ou até te soltarei. Insensato quem com mais fortes queira medir-se, de vitória é privado e sofre, além das penas, vexame.




  Tucídides (2001, pp. 346/354) relata o diálogo entre atenienses e mélios em que os primeiros afirmam que é melhor cederem ao pagamento de tributo que serem aniquilados. Os mélios indagam o que ganham com isso – escravidão ou morte?




  Platão, na República, pela boca de Trasímaco, afirma: “O justo não é senão o vantajoso para o mais forte” (338 c). La Fontaine, em suas fábulas (“O lobo e o cordeiro”, “O leão, a vaca, a cabra e a ovelha”) bem retrata o direito do mais forte. Pascal em seus Pensamentos (n. 103) afirma: “Assim, não podendo fazer com que o justo seja forte, fez-se com que o que é forte fosse justo”.




  O domínio sempre existe. Hoje, por formas disfarçadas. Suasórias. Persuasivas. Sutis. Acobertadas por estratégias de sedução.




  2.1. O primeiro gasto. Girard. No início dos tempos, tribos disputavam com tribos. Havia, então, a morte violenta e o ritual sacrificial. As sociedades não nascem de forma natural, como queriam Sócrates, Platão e Aristóteles, nem Santo Agostinho e Santo Tomás de Aquino, com a tese do fundamento teológico da instituição do Estado. Também não surge de um pacto (Hobbes, Locke, Rousseau e, mais recentemente, John Rawls). O “tratado social tem por fim a conservação dos contratantes” (ROUSSEAU, 2010, p. 156).




  Ela decorre da dominação por força de não mais suportarem a vingança por morte. René Girard bem descreve tal situação em que o desejo de vingança é apaziguado e transferido para que outro o satisfaça. Surge o Judiciário que o titulariza. Em vez de impedi-la, “o sistema judiciário racionaliza a vingança, conseguindo dominá-la e limitá-la a seu bel prazer” GIRARD, 1998, p. 35).




  A esse propósito fiz estudo sobre o Estado (OLIVEIRA, 2016) e também em relação ao gasto público (OLIVEIRA, 2012), nos quais busco esclarecer a origem da ordem jurídica, num primeiro instante e, depois, os motivos que levaram ao gasto originário.




  O primeiro gasto, pois, decorre da repressão à violência, para que a sociedade possa desenvolver suas potencialidades.




  Ocorre que nem sempre todos são tratados como iguais sob uma ordem jurídica.




  3. Os desiguais e os diferentes. Rousseau. Piketty. Todorov. Foucault. Scaff.




  A sociedade é formada pelos mais diferentes e desiguais indivíduos. Sempre desiguais. O poder quer mantê-los assim, para exercer seu domínio. Pode equilibrar um pouco os pratos da diferença, mas jamais extingui-la. Há no inconsciente o pensamento de que não somos iguais. As coisas são assim. Devem continuar assim.




  Jean-Jacques Rousseau é notável. Inicia um de seus livros afirmando:




  Concebo na espécie humana duas espécies de desigualdade. Uma, que chamo de natural ou física, porque é estabelecida pela natureza e que consiste na diferença das idades, da saúde, das forças do corpo e das qualidades do espírito ou da alma. A outra, que pode ser chamada de desigualdade moral ou política, porque depende de uma espécie de convenção e que é estabelecida ou pelo menos autorizada pelo consentimento dos homens. Esta consiste nos diferentes privilégios de que gozam alguns em prejuízo dos outros, como ser mais ricos, mais honrados, mais poderosos do que os outros ou mesmo fazer se obedecer por ele. (ROUSSEAU, Ed. Escala – sem data –, p. 27)




  Diz Thomas Piketty (2014, p. 9) que “a distribuição da riqueza é uma das questões mais vivas e polêmicas da atualidade”. Isso recai sobre o problema da desigualdade que não se confunde com a pobreza. Desigualdade é problema de má distribuição das riquezas. Pobreza “deve ser vista como privação de capacidades básicas em vez de meramente como baixo nível de renda, que é o critério tradicional de identificação da pobreza” (SEN, 2002, p. 109).




  Desigualdade é dado comparativo entre pessoas ou classes sociais. Observa-se a diferença do poder aquisitivo, os bens, a riqueza de um com a falta de recursos, de bens e a pobreza do outro. Ressalte-se: pobreza é apenas um dado individual e concreto. Pode haver um conjunto de pobres que se identificam como classe ou grupo. Tanto a riqueza quanto a pobreza desigualam.




  A desigualdade se revela também quando encontramos pessoas diferentes, com sentimentos contraditórios aos nossos.




  Já era assim no começo dos tempos. As tribos se agrediam porque havia sentimentos inconsistentes. O medo do outro. Do diferente. Tzvetan Todorov (2010) efetuou notável análise quando da chegada dos espanhóis na América e quando se depararam com os indígenas. Surpresa. Como tratar com eles? Ignorância e despreparo para lidar com o outro. Salienta que a relação com terceiro se dá em três eixos: a) plano axiológico, b) aproximação ou distanciamento e c) conhecer ou ignorar sua identidade (ob. cit., p. 269).




  O outro é desconhecido. O diferente é ignorado e rejeitado no relacionamento. Diz Foucault (“Ditos e escritos”, vol. I, 3. ed., 2011 p. 260): “Em todas as sociedades há pessoas que têm comportamentos diferentes dos das outras, escapando às regras comumente definidas nesses quatro domínios, em suma, o que chamamos de indivíduos marginais”. Práticas como masturbação, homossexualidade e a ninfomania eram tratadas como loucura, porque fugiam à normalidade burguesa (FOUCAULT, ob. cit., p. 262).




  O monstro político tanto é o criminoso como o déspota. Ambos desprezam e rejeitam o pacto (o conjunto de leis vigente). “Um criminoso é aquele que rompe o pacto, que rompe o pacto de vez em quando, quando precisa ou tem vontade, quando seu interesse manda, quando num momento de violência ou de cegueira ele faz prevalecer a razão do seu interesse, a despeito do cálculo mais elementar da razão” (FOUCAULT, 2010, p. 80). O déspota é o que pratica o crime máximo de ruptura do pacto social (idem, ibidem, p. 80).




  O homem continua assim: sem saber lidar com o outro, com o diferente. A sociedade se rege por parâmetros e por paradigmas de exclusão. Cria-se um campo (Bourdieu) em que podemos buscar nossos galardões. Não conheço o campo do outro. Excluo-o do meu âmbito de ação. Fica o homo sacer de Agamben.




  Fernando Scaff pondera:




  Vê-se aqui o embrião de uma distinção que será enfatizada na contemporaneidade entre diferença e desigualdade, em que as diferenças fazem parte do ethos de cada indivíduo e devem ser respeitadas, sendo algumas pessoas baixas ou altas, negras ou brancas e por aí assim, e as desigualdades decorrem de fatores externos às pessoas, e devem buscar ser reduzidas, como, por exemplo, as que se referem à condição socioeconômica, quando determinante para sua inserção social. (SCAFF, 2018, p. 157). (grifos do original)




  Acrescenta o autor:




  Quanto maior for a desigualdade entre as pessoas, menor será o nível de liberdade para cada qual. Não se pode comparar o direito de voto, por exemplo, de um proprietário de um grande meio de comunicação de massa e aquele que mendiga nas ruas. Embora cada qual tenha formalmente direito ao mesmo voto, o peso da influência real de um é infinitamente maior que o de outro. Ambos serão livres, por certo, mas as suas liberdades não serão iguais. Não reconhecer isso será dar asas ao formalismo jurídico, inaceitável em uma sociedade que necessita de igualdade real, de liberdades iguais e concretas para todos (ob. cit., p. 180).




  A desigualdade é tão flagrante que, na contemporaneidade, o funk é o encarregado de captar tal situação e retratá-la em versos. A “desigualdade social” de Gabriel o Pensador, e as letras de Mc Joga 7, de Junior e Leonardo, refletem o problema. Os Rebitantes fulminam: “O governo larga o pobre num lixo destrutivo” e “pela minoria o mundo é dominado, que vive do lucro, do povo explorado”. E SP-Doug em música rotulada “Desigualdade social”, afirma “vivenciei várias coisas, presenciei vários fatos: família pobre morrendo, sem ter comida no prato” e que “tem gente de muita grana, mas que olha só pra própria vida”. Esta última letra é contundente e dura. Falta sensibilidade para ouvi-la.




  Bob Marley bem salientou o problema em War. Reflete o discurso de Haylé Sallassié na Organização das Nações Unidas (ONU). Em trecho da letra diz: “até que não existam cidadãos de primeira e segunda classe de qualquer nação, até que a cor da pele de um homem seja menos significante do que a cor de seus olhos haverá guerra”. É bastante significativa e emocionante a contundência com que analisa a situação mundial.




  Especifiquemos melhor quem são os diferentes.




  4. A vida nua. Loucos. Índios. Miseráveis. Mulheres e aborto. Drogados. Agamben.




  Afirma Agamben (2002, p. 12) que o conceito de biopolítica em Foucault mostrou “o ingresso da zoé na esfera da polis, a politização da vida nua como tal constitui o evento decisivo da modernidade, que assinala uma transformação radical das categorias político-filosóficas do pensamento clássico”.




  A vida nua revela o estado de não proteção em que estão os abandonados pela álea da vida e pelo Estado. É o estado de ilegalidade de quem está submetido a viver em estado de exceção. É o preso em Guantânamo, mas é também o drogado da Cracolândia, em São Paulo, o miserável que mora e dorme nas ruas das grandes cidades e sobrevive graças ao sopão de pessoas caridosas, e os marginalizados de toda sorte: deficientes neurossomáticos, psicopatas, meliantes de toda sorte. Basicamente, os miseráveis.




  Como diz René Girard (2014, p. 26): “A doença, a loucura, as deformações genéticas, as mutilações acidentais e até as enfermidades em geral tendem a polarizar os perseguidores. Para compreender que temos aí algo de universal, basta olhar ao redor de si ou mesmo dentro de si próprio. Ainda hoje muitas pessoas não podem reprimir, no primeiro contato, um ligeiro recuo diante da anormal idade física”.




  Surge uma série de desiguais e desprotegidos. Vejamos a situação de cada um.




  Como o homem não sabe lidar com o diferente, durante séculos segregou os loucos de todo tipo, instituiu os hospitais psiquiátricos, criou masmorras e presídios afastados e, pior, formou os guetos. Pouco importa o motivo, se racial, psiquiátrico ou infracional, todos eram afastados. A imagem da stultifera navis que recolhia os insanos dá bem a ideia da segregação em que viviam.




  O adequado está no meio. É o regrado. É o disciplinado. É o que se comporta pelos parâmetros traçados pela estrutura dominante. Os bonzinhos são acolhidos, desde que não incomodem. Os índios são vagabundos e devem ser excluídos. Podem ser eliminados (Bartolomé de Las Casas, bispo de Chiapas, bem descreveu a forma com que foram extirpados, mortos e assassinados, apud Todorov, ob. cit., p. 275).




  Os homossexuais, dizem, são doentes e não merecem convivência com os “normais”. Os negros servem para escravos e apenas são respeitados quando não nos confrontam. Os criminosos têm de ser excluídos de toda convivência social. Devem viver reclusos e sua recuperação não é importante desde que não nos incomodem.




  Esse é o mundo dos miseráveis de toda espécie. Na Idade Média as feiticeiras eram afastadas do convívio social, sacrificadas e queimadas.




  Assim, o direito formal não deve se importar com o direito existente, dizem. A forma, mera conexão de normas, é o que prevalece. O mundo real é irrelevante.




  Assim trabalha o mundo normativo.




  Não há concordância sobre mulheres que querem fazer aborto. Qual é o custo de um aborto para a rede pública? Qual é o tempo de um médico para realizá-lo? Quanto gasta o governo com a mulher que fez o aborto fora da rede pública e sofreu sequelas por tê-lo realizado em situações precárias, sem qualquer assistência médica? Isso não é direito financeiro? É pré-direito? É o que dizem.




  Será que tais dados são relevantes para alocar recursos? Ou é algo aleatório e vamos estudar apenas o montante destinado para tal atividade?




  O miserável que está nas ruas deve ou não ser amparado pelo Estado? Ele não tem sequer um cobertor para protegê-lo em dias de frio. Abandonado. Vive de sopão.




  O pior estigmatizado de hoje é o drogado. Verdadeiro pária. Não está incluído na sociedade. Vive à sua margem. Na frustração da vida, busca a esperança de melhores dias e, como está abandonado pela família ou desesperado por qualquer acontecimento, a expectativa é drogar-se para sentir-se amparado. Procura na droga a fuga de suas angústias.




  O traficante conhece tais circunstâncias. Sabe analisar o psicológico da vítima e oferece, num primeiro lance, a gratuidade do crack. No segundo instante, um preço palatável. Pronto, a isca produziu efeito. A dominação completou-se. O coitado está dominado. A partir daí é só vender-lhe pelo preço que quiser as pedras milagrosas. Daí em diante, a necessidade do corpo busca drogas mais fortes. A capitulação é total.




  Mais um farrapo humano passa a existir. É o ciclo da vida. Fica à mercê do traficante.




  Como tratar os desiguais e os abandonados? É o bem comum que deve ser buscado?




  4.1. O negro. Buarque de Holanda. Gilberto Freyre. Joaquim Nabuco. Ainda guardamos a reminiscência da escravatura. Não só na cor de nossa sociedade, mas também nos hábitos e na indiferença para tratar negros e mulatos. São aceitos enquanto não se impõem como um concorrente na ascensão social. No início eram trazidos da África nos temíveis navios negreiros de que nos dá notícia Castro Alves em seu famoso poema.




  Foram incorporados à sociedade da época, mas não como iguais, e sim como trabalhadores dos canaviais e outros afazeres rurais e domésticos. Salienta Sérgio Buarque de Holanda (1977, p. 17) que “a presença do negro representou sempre fator obrigatório no desenvolvimento dos latifúndios coloniais”.




  Gilberto Freyre (1933, p. 309) retratou a vida do negro no Brasil. Entendia-se que era ser inferior, mas “nada mais anticientífico que falar-se da inferioridade do negro africano em relação ao ameríndio sem discriminar-se antes que ameríndio; sem distinguir-se que negro”. Em verdade, veio substituir o indígena nas plantações. Era mais forte e suportava o trabalho braçal incessante. Pretendia-se garantir a inferioridade do negro (ob. cit., p. 319). E garante: “o depoimento dos antropólogos revela-nos no negro traços de capacidade mental em nada inferior à das outras raças” (ob. cit., p. 320).




  A negra escrava servia à luxúria dos brancos. Era negociada. Dada. Diz Gilberto Freyre: “que a negra corrompeu a vida sexual da sociedade brasileira, iniciando precocemente no amor físico os filhos-família” (ob. cit., p. 338). É que, como acrescenta o autor: “Não há escravidão sem depravação sexual. É da essência mesma do regime. Em primeiro lugar, o próprio interesse econômico favorece a depravação, criando nos proprietários de homens imoderados o desejo de possuir maior número possível de crias” (idem). Acrescenta: “Joaquim Nabuco colheu num manifesto escravocrata de fazendeiros as seguintes palavras, tão ricas de significação: ‘a parte mais produtiva da propriedade escrava é o ventre gerador’” (idem).




  Joaquim Nabuco foi o grande abolicionista. Assevera que desembarcados os “esqueletos vivos eram conduzidos para o eito das fazendas, para o meio dos cafezais. O tráfico tinha completado a sua obra, começava a da escravidão” (NABUCO, 2000, p. 64). Na mesma obra, explicita as razões do abolicionismo (ob. cit., p. 80).




  Salienta o autor que “a escravidão é um estado violento de compressão da natureza humana no qual não pode deixar de haver, de vez em quando, uma forte explosão” (ob. cit., p. 18).




  Não nos importa a análise do sincretismo religioso nem a gastronomia dos negros escravos. O que se busca ressaltar, para efeito deste trabalho, é a condição de inferioridade social a que o negro sempre foi relegado. Tornou-se marginal. Tanto é que, modernamente, se tem postulado uma série de procedimentos de penitência para recuperar o sacrifício que lhes foi imposto durante todo o período de escravatura. Não só isso. Posteriormente, tão logo libertado, o negro se viu sem opções. Acostumado a viver sem iniciativa própria, perdeu-se tão logo lhe foi garantida a liberdade.




  Salientou Joaquim Nabuco que “a reconciliação de todas as classes; a moralização de todos os interesses; a garantia da liberdade dos contratos; a ordem nascendo da cooperação voluntária de todos os membros da sociedade brasileira: essa é a base necessária para reformas que alteiam o terreno político em que esta existiu até hoje” (ob. cit., p. 171).




  O abrupto apanhou-o de surpresa. Embora tivéssemos a experiência dos quilombos, a ação foi esporádica e sem grandes repercussões. Isso não prejudicou que surgissem verdadeiros líderes na guerra contra a subalternidade. Palmares foi um grande exemplo e dali surgiram Ganga Zumba, Zumbi e Dandara. Domingos Jorge Velho, bandeirante, foi contratado especialmente para eliminar o reduto de resistência.




  A liberdade trouxe o negro para o convívio igual, mas sem que tivesse qualquer qualificação. Analfabeto, não tinha a possibilidade de igualar-se ao branco na conquista de espaços sociais. Continuou um pária.




  Hoje tomam-se iniciativas reparatórias dos crimes e desprezo a que foram relegados instituindo-se as denominadas ações afirmativas. A expressão surgiu nos Estados Unidos a propósito de promover a igualdade entre negros e brancos. Aqui surgiu como proposta de ações jurídicas para eliminar as desigualdades existentes entre as raças e propiciar oportunidades para maior integração do negro na sociedade.




  Ainda existe discriminação e preconceito. Não há onde o negro seja colocado em papel subalterno. A negra é vista como propagadora de religiões africanas, como candomblé e umbanda, e se incorpora em mãe de santo. Tudo segregou a mulher negra no mercado informal, sobretudo no serviço doméstico, chegando-se ao que se conhece por feminização da pobreza. Excelente análise foi feita por Djamila Ribeiro (2019).




  Ainda há preconceito. Vê-se quando da chegada de negro ou negra em restaurantes, bailes, universidades. Ainda causa resistência. Impõe-se terminar com isso.




  5. Bem comum?




  O equilíbrio da sociedade começa pelo atendimento às classes menos favorecidas. Diz-se, então, que o Estado deve promover o bem comum. Foucault afirma que há bem comum “quando todos os sujeitos obedecem sem esmorecimento a tais leis, exercem bem os cargos que lhes são dados, praticam bem os ofícios aos quais se dedicam, respeitam a ordem estabelecida à medida, ao menos, que essa ordem é conforme à lei que Deus impôs à natureza e aos homens” (FOUCAULT, 2011, p. 292). “O bem é a obediência à lei, portanto o bem que a soberania se propõe é que as pessoas lhe obedeçam” (idem, ibidem).




  Afirma Aristóteles (1278) que o viver segundo o bem “é que o fim supremo seja em comum para todos os homens, seja para cada um separadamente”. A finalidade é a população.




  A visão, como se vê, é romântica. O bem comum é o que é imposto pelo soberano (modernamente se poderia dizer pelo grupo dominante). Rousseau (2010, p. 198) pondera: “Se existisse um povo de deus, ele se governaria democraticamente. Um governo tão perfeito não convém aos homens”.




  Deduz-se que o bem comum pode ser transmitido ao povo tal como o que ele quer. No entanto, as decisões são tomadas dentro dos gabinetes. Como disse Plauto em frase popularizada por Hobbes, o homem é o lobo do homem. Só que o lobo, como afirmou Derrida, apenas finge, mas somente o homem finge o fingimento.




  Daí o que é imposto aos homens é o bem comum que o grupo governante quer. Pode ser procurado por meio da distribuição de recursos previstos no orçamento?




  05.1. O orçamento dentro de tal óptica. O orçamento encontra-se, no Estado, na genealogia das ações de força. Escapa da noção de repressão. É mais sutil que isso. Os agentes do poder não impõem sua vontade. Discutem, dialogam, cedem, mas seduzem e sempre fazem prevalecer seus interesses. É que eles se habituam a trabalhar no concreto, deixando de lado o universal. Buscam atender a interesses específicos e logram captar a concordância da maioria.




  É o que se rotula de intelectual específico. É o que logra o que pretende por meio de táticas eficazes que funcionam no interior de estratégias que asseguram a dominação.




  Os que governam indexam suas ações dentro de um quadro de opções possíveis. Nada de pacto. O que decidem decorre de seus anseios pessoais. Dentro das táticas que escolhem chegam a determinadas soluções. Há um quadro normativo que é instituído para gerir a sociedade em certo período. Isso se altera de acordo com a vontade do grupo que, momentaneamente, detém o exercício do poder.




  O governo opta por seus caminhos. Dentro das possibilidades abertas pelas decisões políticas, aponta o que pretende fazer. Eleitos os fins, decide os meios. A saber, traça o que pretende fazer (finalidades possíveis, tais como, cultura, educação, lazer, saúde, saneamento básico etc.) e, periodicamente, indica como atingirá tais fins. Realiza, então, a destinação de recursos.




  O orçamento não significa outra coisa senão a deliberação financeira do governante para cumprir o que estabeleceu como suas metas. Mas prevalecem sempre as posições dos que detêm o poder do grupo. E essas posições são movidas pelas paixões.




  6. As paixões nas escolhas orçamentárias. Lima Barreto.




  Aí é que entra o que rótulo de paixões. Momentos de explicitação dos afetos que dominam o ser humano. Óbvio que o direito não é um punhado ordenado de normas. Muito pelo contrário. Inseridos nelas estão todos os sentimentos humanos. As normas não estão desapegadas do mundo das realidades. Ao contrário, a ele se destinam.




  O homem é um ser pulsional. O agente político é um homem. Logo, o agente político é também um ser pulsional. O silogismo é perfeito. Sendo assim, ele carrega em si, não apenas o id freudiano, mas todos os afetos que afloram em seu comportamento. Os estudiosos já se debruçaram sobre os sentimentos humanos (Platão, Teofrasto, Descartes, Spinoza, Freud, Stuart Mill, Schopenhauer, Nietzsche, Sartre e tantos outros escreveram sobre as paixões humanas). São indissociáveis a paixão e o ser.




  O ser humano toca o mundo a todo instante e é tocado por ele. Relaciona-se permanentemente com o mundo e é por ele tangenciado. Os animais se relacionam com o ser humano e vice-versa. Os seres humanos se relacionam entre si. O mundo é fluido. Os seres humanos são movidos por apetites, vontades e desejos. Naturalmente, o homem age em toda sua potência. Sozinho, tem seu comportamento íntimo. Realiza suas escolhas.




  Quando o ser humano passa a exercer cargos públicos, sua vontade, teoricamente, deveria ficar adstrita ao cumprimento das normas a que deve obediência. Mas não é o que ocorre. Os mesmos sentimentos que o dominam individualmente tomam conta dele quando em público.




  Parodiando Clausewitz, a política é forma nova de fazer a guerra. Os fatores são os mesmos a influenciar as decisões políticas e político-administrativas ou financeiras.




  Dentro de tal quadro, as opções orçamentárias atendem não ao interesse da população, como se poderia esperar, mas ao interesse do grupo dominante. Assim, os relatores do orçamento atenderão às políticas do governo e não do Estado, muito menos da sociedade. As deliberações e destinações orçamentárias cuidarão de atender a interesses pessoais dos governantes. O governo central dita as balizas permitidas e dentro das restrições impostas é que o legislador realizará as opções permitidas.
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